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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, no cartão‐resposta, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.  
 

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. 
Para as devidas marcações, use o cartão‐resposta, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 

Texto para os itens de 1 a 12. 
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Empresas  que  exploram  recursos  humanos  e

naturais  na  sede  por  lucro  são  empreendimentos

insustentáveis. Tais empresas têm cada vez menos espaço

em  uma  época  em  que  é  cada  dia  maior  a  pressão  de

acionistas  e  investidores  por  responsabilidade  social  e

ambiental. 

A situação ideal no desempenho de uma empresa é

aquela em que os interesses financeiros coincidem com os

interesses  sociais  e  ambientais.  O  movimento  em  busca

desse  lugar  ideal  chama‐se  sustentabilidade,  e  muitas

organizações nacionais  e estrangeiras estão  começando a

explorá‐lo  como  o  mais  revolucionário  conceito  de

negócios. 

Reagindo à pressão crescente dos reguladores, dos

ambientalistas  e  dos  acionistas  imbuídos  de  consciência

ambiental,  as  empresas  estão  à  procura  de  soluções  que

proporcionem recompensas ambientais e sociais, além de

resultados financeiros. Assim, as empresas que infringem os

princípios  da  sustentabilidade  estão  sujeitas  a  sérios

retrocessos em seus objetivos de negócios. 

A  obra  A  empresa  sustentável  é  um  livro

desbravador que mapeia a ascensão da sustentabilidade no

mundo dos negócios e mostra por que o sucesso financeiro

caminha, cada vez mais, de mãos dadas com as realizações

sociais e ambientais. 

 

Internet: <www.travessa.com.br> (com adaptações).

 

Com relação às ideias do texto, julgue os itens de 1 a 3. 

 

1 O  texto  consiste  em  uma  enumeração  detalhada  dos 

aspectos  que  configuram  o  que  se  denomina 

sustentabilidade. 

2 O  foco  central  do  texto  é  a  sustentabilidade 

socioambiental  como  forma  de  assegurar  que  o 

empresário do agronegócio amplie sua competitividade 

no mercado internacional e aufira maiores lucros. 

3 Deduz‐se  do  texto  que  a  sustentabilidade  empresarial 

está  associada  a  um  conjunto  de  ações  desenvolvidas 

pelas empresas, com vistas a preservar e cuidar do meio 

ambiente, além de obter sucesso financeiro. 

A  respeito  dos  aspectos  linguísticos  e  estruturais  do  texto, 

julgue os itens de 4 a 12. 

 

4 Na  linha  2,  sem prejuízo  para  a  correção  gramatical  e 

para os sentidos originais do texto, o termo “sede”, que 

está relacionado à temática textual, pode ser substituído 

por  lugar  onde  uma  empresa  comercial  tem  o  seu 

estabelecimento principal. 

5 A  expressão  “Tais”  (linha  3)  retoma  todo  o  trecho 

“Empresas que exploram recursos humanos e naturais 

na sede por lucro” (linhas 1 e 2). 

6 A acentuação gráfica no vocábulo “têm” (linha 3) pode 

ser suprimida, por se tratar de sinal diacrítico de realce 

vocabular. 

7 Sem  prejuízo  para  a  correção  gramatical,  o  trecho  “é 

cada dia maior” (linha 4) pode ser deslocado para o final 

da sentença. 

8 Na linha 8, a expressão “em que” pode ser substituída 

por onde, sem prejuízo para a correção gramatical e os 

sentidos originais do texto. 

9 O vocábulo “desse” (linha 10) faz referência, no texto, à 

situação  em  que  os  interesses  financeiros  coincidem 

com os interesses socioambientais. 

10 Na  linha  15,  a  correção  gramatical  é mantida  caso  se 

insira uma vírgula imediatamente após “acionistas” e se 

flexione,  na  forma  feminina  plural,  o  vocábulo 

“imbuídos” — imbuídas —, mas isso alterará os sentidos 

originais  do  texto,  por  mudar  a  relação  entre  os 

constituintes da sentença. 

11 Na linha 16, o acento gráfico em “à procura” é derivado 

da exigência do elemento preposicional que acompanha 

a forma verbal “estão”, em presença do termo feminino 

definido “procura”. 

12 A  inserção  do  elemento  que  imediatamente  antes  de 

“mostra” (linha 23) mantém a correção gramatical e os 

sentidos originais do texto. 



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO TOCANTINS    Aplicação: 2019 

 

CREA‐TO  AGENTE DE FISCALIZAÇÃO  2 
 

Nos  itens  que  avaliem  conhecimentos  de  informática,  a 
menos  que  seja  explicitamente  informado  o  contrário, 
considere que: todos os programas mencionados estejam em 
configuração‐padrão,  em  português;  o  mouse  esteja 
configurado  para  pessoas  destras;  expressões  como  clicar, 
clique  simples  e  clique  duplo  refiram‐se  a  cliques  com  o 
botão esquerdo do mouse; e teclar corresponda à operação 
de  pressionar  uma  tecla  e,  rapidamente,  liberá‐la,  
acionando‐a  apenas  uma  vez.  Considere  também  que  não 
haja restrições de proteção, de funcionamento e de uso em 
relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e 
equipamentos mencionados. 
 

Julgue  os  itens  de  13  a  16,  relativos  aos  conceitos  de 
hardware e ao sistema operacional Windows 8.  
 

13 As placas de  rede não podem ser on board,  tendo em 
vista que necessitam de muita memória para garantir, de 
forma eficiente, o tráfego das  informações via rede de 
computadores. 

14 RAM, ROM e cache são exemplos de memórias utilizadas 
nos computadores, as quais têm a função de manipular 
as informações e retorná‐las ao usuário. 

15 No Windows 8, a única forma de o usuário realizar busca 
por itens no computador é por meio da caixa de busca, 

,  do  Explorador  de 
Arquivos.  

16 Programas e Recursos, Hardware e Sons e Facilidade de 
Acesso são alguns dos itens que foram extintos do Painel 
de Controle do Windows 8. 

 ____________________________________________________  
Acerca  do  programa  de  navegação  Mozilla  Firefox,  em  
sua  versão  mais  atual,  e  dos  conceitos  de  organização  e  
de  gerenciamento  de  arquivos  e  pastas,  julgue  os  itens  
de 17 a 20. 
 

17 No Mozilla Firefox, o recurso de senha mestra permite 
impedir que outro usuário, com acesso ao computador, 
possa ver as senhas salvas por um determinado usuário. 

18 Todas  as  vezes  que  o  usuário  clicar  em  uma  aba  do 
Mozilla Firefox, contendo anteriormente uma página de 

um site qualquer, ele deverá atualizar a página () para 

que seu conteúdo seja exibido novamente. 
19 Um  arquivo  pode  ser  identificado  por  meio  de  sua 

extensão. Por exemplo, arquivos com as extensões .doc 
e .docx são do editor de texto Microsoft Word. 

20 As pastas são estruturas destinadas a armazenar tanto 
arquivos e outras pastas quanto aplicativos (programas). 

 ____________________________________________________  
Em  um  restaurante,  alguns  amigos  estavam 

almoçando. Pedro comeu 900 g, Beatriz comeu 600 g e Paula 
comeu X g. 
 

Com  base  nessa  situação  hipotética,  julgue  os  itens  
de 21 a 23. 
 

21 Se Paula comeu 10% a mais do que Beatriz, então comeu 
mais de 650 g. 

22 Se  Pedro,  Beatriz  e  Paula  comeram,  respectivamente, 
quantidades  inversamente  proporcionais  a  2,  3  e  4, 
então Paula comeu mais de 500 g. 

23 Se o preço do quilo era R$ 36,00 e a conta total foi de  
R$ 81,00, então Paula comeu mais de 800 g.  

Em  uma  escola,  existem  400  alunos,  em  10  salas  
de 40 alunos cada, e 10 professores, entre eles, Humberto, 
Fernanda e Vivian.  
 

Com base nesse caso hipotético, julgue os itens de 24 a 27. 
 

24 Existem  10!  maneiras  diferentes  de  cada  professor 
ocupar uma sala diferente. 

25 Existem  mais  de  100  maneiras  de  se  formarem 
comissões de 3 professores. 

26 Existem mais de 40 maneiras de se formarem comissões 
de 6 professores, incluindo obrigatoriamente Humberto, 
Fernanda e Vivian. 

27 Se, entre todos os alunos, 300 gostam de matemática, 
250  gostam  de  português  e  50  não  gostam  dessas 
matérias, então mais de 175 alunos gostam de ambas as 
matérias. 

 ____________________________________________________   
A: Se Artur compra um chocolate, então Artur o dá para Hugo 
ou para Bruna. 
B: Hugo não gosta de chocolate e Bruna gosta de gastar com 
doces. 
 

Considerando  que  as  sentenças  acima  sejam  verdadeiras, 
julgue os itens de 28 a 30. 
 

28 Se Artur  não deu  um  chocolate  para  Bruna,  então  ele 
não comprou um chocolate. 

29 A negação de B é a sentença “Hugo gosta de chocolate 
ou Bruna não gosta de gastar com doces”. 

30 Se Artur dá um chocolate para Hugo, então Artur compra 
um chocolate. 

RASCUNHO 
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

Processo administrativo 

 

O termo processo indica uma atividade para a frente, 

ou  seja,  uma  atividade  voltada  a  determinado  objetivo.  

Trata‐se de categoria jurídica caracterizada pelo fato de que 

o fim alvitrado resulta da relação jurídica existente entre os 

integrantes  do  processo.  Na  verdade,  pode  definir‐se  o 

processo  como  a  relação  jurídica  integrada  por  algumas 

pessoas,  que  nela  exercem  várias  atividades  direcionadas 

para determinado  fim. De  fato,  a  ideia  do processo  reflete 

função dinâmica, em que os atos e os comportamentos de 

seus integrantes se apresentam em sequência ordenada com 

sentido teleológico, vale dizer, perseguindo o objetivo a que 

se destina o processo. 

 
José dos Santos Carvalho Filho. Manual de direito administrativo.  

32.ª ed., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2018. 

 

Tendo como referência o texto acima e a Lei n.º 9.784/1999, 

julgue os itens de 31 a 37. 

 

31 Visando à proteção dos direitos dos administrados e ao 

adequado  cumprimento  dos  fins  da  Administração,  

a Lei n.º 9.784/1999 determina normas básicas sobre o 

processo  administrativo  no  âmbito  da  Administração 

Federal direta e indireta.  

32 Durante  o  processo  administrativo,  o  administrado 

deverá  agir  de  modo  temerário  para  garantir  o  bom 

andamento processual.  

33 Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados 

tiverem conteúdo e fundamentos idênticos, poderão ser 

formulados em um único requerimento.  

34 Os atos do processo administrativo dependem de forma 

determinada, sendo prescindível que suas páginas sejam 

numeradas sequencialmente e rubricadas.  

35 Os  atos  administrativos  que  afetem  direitos  ou 

interesses  deverão  ser  motivados,  com  indicação  dos 

fatos e dos fundamentos jurídicos.  

36 A  Administração  deve  anular  seus  próprios  atos  

por  motivo  de  conveniência  ou  oportunidade  e  deve 

revogá‐los quando eivados de vício de legalidade.  

37 As  organizações  e  associações  representativas,  no 

tocante  a  direitos  e  interesses  coletivos,  possuem 

legitimidade para interpor recurso administrativo.  

Improbidade administrativa 

 

A noção de  improbidade não  se  confunde  com a de 

imoralidade,  sendo  esta  uma  das  modalidades  daquela.  O 

agente  ímprobo  sempre  se  qualificará  como  violador  do 

princípio  da  moralidade,  contudo,  nem  todo  ato  de 

improbidade  tipificado  em  lei  corresponde  à  violação  ao 

princípio da moralidade.  

É  importante  mencionar  que  a  Lei  de  Improbidade 

Administrativa  não  deve  ser  aplicada  para  meras 

irregularidades ou transgressões disciplinares, mas, sim, visa 

a resguardar os princípios da Administração Pública. 

 
Matheus Carvalho. Manual de direito administrativo. 3.ª ed., rev.,  

ampl. e atual. Salvador: Jus PODIVM, 2016 (com adaptações). 

 

Tendo o texto acima apenas como referência inicial, julgue os 

itens de 38 a 44 de acordo com a Lei n.º 8.429/1992. 

 

38 O  sucessor  herdeiro  que  enriquecer  ilicitamente,  com 

atos de improbidade administrativa realizados pelo seu 

antecessor, não poderá responder com o limite do valor 

da sua herança.  

39 Não  constitui  ato  de  improbidade  administrativa  o 

agente  público  da  administração  indireta  utilizar  o 

trabalho  de  outros  servidores  públicos  subordinados 

para  interesse  próprio,  desde  que  isto  ocorra 

eventualmente.  

40 Para a doação de bens da administração direta à pessoa 

jurídica  de  fins  educativos  ou  assistências,  não  é 

necessária a observância das formalidades legais.  

41 As  sanções  previstas  na  Lei  de  Improbidade 

Administrativa poderão ser aplicadas, cumulativamente, 

com sanções penais, civis e administrativas.   

42 A instauração de  investigação para apurar a prática de 

ato  de  improbidade  administrativa  poderá  ser 

representada  à  autoridade  administrativa  competente 

por qualquer pessoa.  

43 O agente público que se recusar a prestar declaração de 

seus  bens,  dentro  do  prazo  determinado,  será  punido 

com pena de demissão, a bem do serviço público.  

44 Todas  as  sanções  previstas  na  Lei  de  Improbidade 

Administrativa dependem, necessariamente, da efetiva 

ocorrência de dano ao patrimônio público.  
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Decreto n.º 7.724/2012 

 

Os órgãos e as entidades do Poder Executivo Federal 

assegurarão às pessoas naturais e jurídicas o direito de acesso 

à  informação,  que  será  proporcionado  mediante 

procedimentos  objetivos  e  ágeis,  de  forma  transparente, 

clara e em  linguagem de  fácil  compreensão, observados os 

princípios da Administração Pública e as diretrizes previstas 

na Lei n.º 12.527/2011. 

 

Com base na Lei n.º 12.527/2011, julgue os itens de 45 a 50. 

 

45 Os  procedimentos  previstos  na  Lei  de  Acesso  à 

Informação  destinam‐se  a  assegurar  o  direito 

fundamental  de  acesso  às  informações,  em 

conformidade  com  os  princípios  básicos  da 

Administração  Pública  e  tendo  a  observância  da 

publicidade  como  preceito  geral  e  do  sigilo  como 

exceção.  

46 Informação  sigilosa,  segundo  a  Lei  de  Acesso  à 

Informação,  é  aquela  submetida  permanentemente  à 

restrição  de  acesso  público,  em  razão  de  sua 

imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do 

Estado.  

47 O Estado deve garantir o direito de acesso à informação, 

que  será  franqueada  e  em  linguagem  de  fácil 

compreensão.  

48 Não  é  obrigatório  que  o  órgão  público  autorize  ou 

conceda  o  acesso  imediato  à  informação  disponível, 

mesmo  que  esta  não  possua  restrições  de  acesso 

previstas em lei. 

49 Caso o pedido de acesso às informações seja negado, o 

interessado poderá apresentar recurso contra a decisão 

no prazo de dez dias, a contar da sua ciência.  

50 Para  recursos, em casos de  indeferimento de acesso a 

informações, a Lei n.º 9.784/1999 (que regula o processo 

administrativo  no  âmbito  da  Administração  Pública 

Federal) será aplicada, subsidiariamente, no que couber. 

 ____________________________________________________  

Em  relação  à  Lei  n.º  9.784/1999  e  ao  Decreto  

n.º 23.569/1933, julgue os itens de 51 a 54. 

 

51 Os  processos  administrativos  serão  impulsionados  de 

ofício, sem prejuízo da atuação dos interessados. 

52 É  vedada  a  recusa  imotivada  de  recebimento  de 

documentos,  devendo  o  servidor  da  Administração 

orientar  o  interessado  quanto  ao  suprimento  de 

eventuais falhas. 

53 O  servidor  que  incorrer  em  impedimento  deve  

abster‐se  de  atuar,  sendo  que  a  omissão  na 

comunicação deste fato constitui mera irregularidade. 

54 Os  engenheiros  civis  deverão  estar  cursando  

pós‐graduação  em  saneamento  e  arquitetura  para 

exercerem as funções de engenheiro sanitário. 

Quanto  às  Leis  n.º  5.194/1966,  n.º  6.496/1977  e  

n.º 6.838/1980, julgue os itens de 55 a 60. 
 

55 O  profissional  suspenso  que  continua  em  atividade 

exerce ilegalmente a profissão. 

56 Enquanto  durar  a  execução  de  obras,  é  obrigatória  a 

manutenção  de  placas  visíveis  e  legíveis  ao  público, 

contendo  o  nome  dos  autores  do  projeto  e  dos 

responsáveis pela execução dos trabalhos. 

57 Cabe ao Conselho Regional fixar e alterar as anuidades, 

os  emolumentos  e  as  taxas  a  serem  pagas  pelos 

profissionais. 

58 No caso de dissolução da Mútua, seus bens, seus valores 

e  suas  obrigações  serão  assimilados  pelo  Conselho 

Federal  de  Engenharia  e  Agronomia,  ressalvados  os 

direitos dos associados. 

59 A ajuda farmacêutica prestada pela Mútua será integral 

e concedida ao associado que declarar não ter condições 

de arcar com o ônus. 

60 A punibilidade de profissional liberal prescreve em dois 

anos, contados da instauração do processo disciplinar. 

 ____________________________________________________   

Segundo as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia, julgue os itens de 61 a 66. 

 

61 É  facultado  ao  profissional  habilitado  constituir‐se  em 

firma  individual  para  a  prestação  de  serviços 

profissionais,  desde  que  proceda  ao  registro  no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 

62 Aprovado  o  registro  do  profissional  pela  câmara 

especializada, o processo será encaminhado ao plenário 

do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia para 

apreciação. 

63 A  extinção  do  processo  ocorrerá  quando  o  órgão 

julgador declarar a prescrição do  ilícito que originou o 

processo. 

64 É  permitida  a  emissão  de  certidão  de  acervo  técnico 

(CAT) em nome de pessoa jurídica. 

65 Será possível a inserção de até dois títulos profissionais 

na  carteira  de  identidade  emitida  pelo  Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia. 

66 O  profissional  que  tiver  concedida  sua  reabilitação 

receberá novo registro, com nova numeração, devendo 

o acervo técnico constante de seu registro anterior ser 

transferido para o novo registro. 

 ____________________________________________________   

Considerando o que dispõe o Código de Ética Profissional, a 

Resolução CONFEA n.º 1.004/2003 e o Regimento Interno do 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Tocantins, 

julgue os itens de 67 a 70. 

 

67 Nas  relações  com os  clientes,  com os empregadores e 

com os colaboradores, é permitido formular proposta de 

salário inferior ao mínimo profissional legal. 

68 O  processo  será  duplicado  quando  houver  pedido  de 

vista ou recurso ao Conselho Federal, mantendo‐se uma 

cópia na unidade de origem. 

69 A estrutura básica do Conselho Regional de Engenharia 

e  Agronomia  do  Tocantins  compreende  plenário, 

câmaras especializadas, presidência e tesouraria. 

70 O plenário é subordinado à comissão permanente. 



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO TOCANTINS    Aplicação: 2019 
 

CREA‐TO  AGENTE DE FISCALIZAÇÃO  5 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

No que se refere à administração, aos tipos de organização, 
às  estruturas  organizacionais,  à  departamentalização  e  aos 
organogramas e fluxogramas, julgue os itens de 71 a 76. 
 

71 Na  organização  linear,  cada  gerente  centraliza  as 
comunicações  em  linha  ascendente  com  relação  aos 
subordinados. 

72 Uma das desvantagens da organização funcional é que 
dificulta  a  supervisão  técnica  da  atuação  dos 
subordinados, em função de suas especializações. 

73 Na organização linha‐staff, somente existem órgãos de 
consultoria e assessoria. 

74 A departamentalização por produtos facilita a inovação, 
o  que  requer  cooperação  e  comunicação  de  vários 
grupos contribuintes para o produto. 

75 Uma desvantagem da departamentalização por clientes 
é que predispõe os executivos e todos os participantes 
da organização à tarefa de satisfazer às necessidades e 
aos requisitos dos clientes. 

76 Em  um  fluxograma,  a  figura  a  seguir  representa  uma 
terminação. 
 

 
 ____________________________________________________  
Em relação às funções administrativas, julgue os itens 77 e 78. 
 

77 A  atividade  de  definição  da  departamentalização  e  de 
especialização  dos  cargos  em  uma  organização  está  a 
cargo da etapa de direção. 

78 Na etapa de planejamento, são feitos o estabelecimento 
e o desdobramento dos objetivos organizacionais. 

 ____________________________________________________  
Acerca de organização e métodos, julgue os itens de 79 a 81. 
 

79 Na distribuição do arranjo físico com miscigenação entre 
clientes e funcionários, não há uma divisão física entre 
os clientes e os funcionários no ambiente.  

80 No  leiaute  em  corredor,  as  equipes  são  dispostas  em 
espaços separados por divisórias, com uma interligação 
por corredor. 

81 O  leiaute  em  espaço  aberto  possui  a  vantagem  de 
facilitar o  controle disciplinar e a  realização de  tarefas 
que demandem alto grau de concentração.  

 ____________________________________________________  
Julgue os itens de 82 a 86, relativos ao serviço de protocolo e 
arquivo. 
 

82 Um  documento  antecedente  trata  de  um  mesmo 
assunto, mas de pessoas diferentes.  

83 O  arquivo  de  primeira  idade  guarda  documentos 
consultados  com  frequência,  devido  ao  seu  uso 
funcional, e que possuem valor primário. 

84 O recolhimento ocorre quando um documento passa do 
arquivo  intermediário  para  o  permanente,  mantendo 
seu valor primário. 

85 A  atividade  de  classificação  tem  as  atribuições  de 
separar  os  documentos  ostensivos  dos  sigilosos  e 
interpretar e classificar os documentos ostensivos. 

86 Nos  sistemas  de  arquivamento  direto,  é  necessária  a 
utilização de índice alfabético ou remissivo para acesso 
a um arquivo. 

No que diz respeito à ética e à responsabilidade social, julgue 

os itens 87 e 88. 

 

87 A  responsabilidade  social  é  um  conceito  que,  embora 

diga respeito à forma de se programar soluções para os 

problemas  sociais,  está  completamente  dissociado  do 

conceito de ética. 

88 A ética está voltada para a atuação do homem, tal como 

é ou deveria ser, podendo‐se dizer que ela gera normas 

e regras com o intuito de orientar as condutas humanas 

em suas relações sociais e organizacionais. 

 ____________________________________________________   

Quanto  à  administração  financeira,  à  administração  de 

pessoas  e  à  administração  de  materiais,  julgue  os  

itens 89 e 90. 

 

89 De  acordo  com a  teoria  Y,  as  pessoas  têm motivação, 

potencial  de  desenvolvimento,  padrões  de 

comportamento adequados e capacidade para assumir 

responsabilidades. 

90 Segundo  a  teoria  de  dois  fatores  de  Herzberg,  o  não 

atendimento de fatores motivacionais leva à insatisfação 

dos empregados. 

 ____________________________________________________   

No que  se  refere ao Estado,  ao governo e  à Administração 

Pública, julgue os itens de 91 a 94. 

 

91 Como consequência da aplicação da teoria dos motivos 

determinantes, não importa ao Estado, em relação à sua 

atividade punitiva e à validade do ato administrativo, a 

demonstração  pelo  cidadão  de  que  os  motivos  que 

fundamentaram  a  imposição  de  determinada 

penalidade de trânsito são falsos ou inexistentes.   

92 Vinculada ao princípio da eficiência, a desconcentração 

administrativa  é  caracterizada  como  a  distribuição 

interna de competências entre os diversos órgãos de um 

ente público. 

93 Pelo princípio da autotutela, o Poder Judiciário, por meio 

de  sua  função  jurisdicional,  poderá  rever  os  atos 

praticados pela Administração Pública, em seus aspectos 

de legalidade e de mérito, não gerando, porém, efeitos 

retroativos.   

94 O princípio da publicidade está  intimamente vinculado  

à  possibilidade  e  à  necessidade  de  controle  da 

legitimidade da atuação dos agentes públicos.  

 ____________________________________________________   

No que concerne à administração direta e indireta, julgue os 

itens de 95 a 98. 

 

95 Uma vez extinta a autarquia, seu patrimônio é revertido 

ao ente estatal que a criou. 

96 As  sociedades de economia mista  criadas pelo Distrito 

Federal podem adotar a forma de sociedades por ações 

ou de responsabilidade  limitada, dependendo do setor 

econômico em que exercerão suas atividades.  

97 As autarquias somente podem ser criadas por meio de 

lei  específica,  sendo  que  sua  extinção,  quando 

devidamente  justificada  e  motivada  pela  autoridade 

competente, poderá ocorrer por meio de decreto.  
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98 Ainda  que  a  empresa  pública  seja  dotada  de 

personalidade jurídica de direito privado, seu regime de 

pessoal poderá ser celetista ou estatutário, dependendo 

da regulamentação da lei que a criou.  

 ____________________________________________________  

Quanto aos agentes públicos, julgue os itens de 99 a 102. 

 

99 O  cargo  em  comissão  é  de  ocupação  transitória  e  a 

nomeação do seu titular não exige aprovação prévia em 

concurso público. 

100 Diante  da  ausência  da  estabilidade  no  emprego,  a 

empresa pública poderá dispensar, sem justa causa, seus 

empregados, não tendo, para tanto, o dever de motivar 

seu ato de demissão.  

101 Desde que emitida de forma justificada pela autoridade 

competente, o servidor público estatutário tem o dever 

de  cumprir  as  ordens  emitidas  por  seu  superior 

hierárquico, ainda que manifestamente ilegais.  

102 Diferentemente dos servidores públicos estatutários, o 

requisito  de  aprovação  em  concurso  público  não  é 

exigido para o regime de emprego público, aplicando‐se, 

em  tais  casos,  as  regras  da  Consolidação  das  Leis  do 

Trabalho (CLT) e dos respectivos contratos de trabalho.  

 ____________________________________________________  

Em relação à organização administrativa do Estado, julgue os 

itens 103 e 104. 

 

103 Por envolver matéria de competência privativa da União, 

será  inconstitucional  eventual  legislação  municipal 

sobre nacionalidade, cidadania e naturalização.  

104 Somente  por  meio  do  aval  prévio  do  presidente  da 

Câmara Municipal é que o prefeito do município estará 

autorizado a estabelecer cultos religiosos na região.    

 ____________________________________________________  

A  respeito  dos  poderes  administrativos,  julgue  os  

itens 105 e 106. 

 

105 Em  decorrência  do  poder  hierárquico,  o  ato  de 

delegação emanado da autoridade superior a seu agente 

subordinado pode ser revogado a qualquer tempo, por 

razões de conveniência ou oportunidade. 

106 O  ato  praticado  pelo  agente  público,  consistente  na 
apreensão de mercadorias ilegais em feiras populares, é 

decorrente do exercício do poder de polícia conferido à 

Administração Pública. 

 ____________________________________________________  

Acerca dos atos administrativos, julgue os itens 107 e 108. 

 

107 Ao emitir a licença para o indivíduo exercer determinada 

atividade,  a  Administração  Pública  deverá  analisar  os 

aspectos  de  conveniência  e  oportunidade  do  ato 

administrativo reivindicado.  

108 Uma  vez  fixada  em  lei,  a  competência  de  um  órgão 

poderá ser transferida a outro, por acordo de vontades, 

desde  que  expressamente  autorizado  pela  autoridade 

superior.  

Julgue  os  itens  109  e  110,  relativos  ao  controle  e  à 

responsabilização da Administração. 

 

109 A Administração Pública exercerá o controle de mérito e 

revogará  o  ato  administrativo  quando  constatar  a 

ausência de sua conveniência e oportunidade, devendo 

ser respeitados os direitos adquiridos dele advindos.   

110 O  controle  judicial  incide  sobre  a  atividade 

administrativa do Estado e sobre os atos administrativos 

emanados do próprio Poder Judiciário.   
 ____________________________________________________   

Até  o  fim  do  mês  de  setembro,  cerca  de  100  mil 

animais  foram  vacinados  contra  a  febre  aftosa  na  Ilha  do 

Bananal. Na região, as propriedades são chamadas de retiros. 

 

Internet: <https://g1.globo.com> (com adaptações). 

 

Tendo o texto acima apenas como referência inicial, julgue os 

itens de 111 a 115. 

 

111 Na ilha do Bananal, diversas propriedades são alugadas 
pelos  indígenas a pecuaristas, com o objetivo de gerar 

renda para suas comunidades. 

112 A  Agência  de  Defesa  Agropecuária  (Adapec)  é  a 
responsável pelo trabalho mencionado, que foi realizado 

nos meses de agosto e setembro últimos.  

113 O  estado  do  Tocantins  apresentou  inúmeros  casos  de 

febre  aftosa  em  2019,  o  que motivou  a  campanha  de 

vacinação mencionada. 

114 Em  razão  das  características  geográficas  da  Ilha  do 

Bananal,  a  vacinação  ocorre  sempre  no  período  das 

secas, o que facilita o acesso a regiões mais remotas. 

115 Há  sempre  muita  resistência  dos  povos  indígenas  do 

Bananal  à  vacinação,  por  considerarem  esse  processo 

uma agressão aos seus modos de vida ancestrais. 
 ____________________________________________________   

A  Justiça  Federal  condenou  duas  faculdades  a 

suspender  a  oferta  de  cursos  superiores  no  Tocantins.  As 

faculdades  também  terão  de  pagar  R$  100.000,00  cada,  a 

título de danos morais coletivos. 

 

Internet: <https://afnoticias.com.br> (com adaptações). 

 

A partir das ideias presentes no texto acima e refletindo sobre 

temas correlatos, julgue os itens de 116 a 120. 

 

116 A decisão judicial ocorreu a pedido do Ministério Público 

Federal no Tocantins. 

117 A oferta de cursos não credenciados junto ao Ministério 

da Educação está entre as razões da medida citada. 

118 Ambas  as  instituições  se  encontravam presentes,  com 

unidades  físicas,  em  todos  os  municípios  do  estado, 

inclusive na capital. 

119 Merece  destaque  o  fato  de  que  as  duas  instituições 

ofereciam o curso de medicina a distância, o que agride 

frontalmente a legislação educacional em vigor. 

120 Mesmo com a decisão mencionada, as instituições estão 

autorizadas a manter peças publicitárias de divulgação 

de seus cursos, a realizar novos processos seletivos e a 

promover matrículas de novos alunos. 
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PROVA DISCURSIVA 

 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, 
transcreva o texto para a respectiva folha de texto definitivo da prova discursiva, no local apropriado, pois não serão avaliados 
fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

 Qualquer  fragmento  de  texto  que  ultrapassar  a  extensão  máxima  de  30  linhas  será  desconsiderado.  Também  será 
desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo. 

 O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. Em caso de rasura, passe um 
traço sobre o conteúdo a ser desconsiderado e prossiga o registro na sequência. Não será permitido o uso de corretivo. 

 O  espaço  destinado  à  transcrição  de  texto  da  folha  de  texto  definitivo  não  poderá  ser  assinado,  rubricado  nem  conter 
nenhuma palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de anulação da prova. Será admitida a assinatura apenas 
no campo apropriado. 

 A folha de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho neste 
caderno é de preenchimento facultativo e não servirá para avaliação. 

 ______________________________________________________________________________________________________________  

 
O  agronegócio  brasileiro  representa,  hoje,  pouco  menos  de  um  terço  do  Produto  Interno  

Bruto  (PIB)  nacional  e  quase metade  do  total  de  exportações  do  País.  Em  2016,  o  PIB  brasileiro 

totalizou R$ 6,26 trilhões nominais, chegando a R$ 6,8 trilhões, em 2018, segundo dados do Banco 

Mundial. Desse total, a soma de bens e serviços gerados no agronegócio chegou a R$ 1,3 trilhão, em 

2016, com pequeno crescimento em 2018, conforme cálculos do Centro de Estudos Avançados em 

Economia Aplicada (CEPEA)/Esalq/USP, em parceria com a Confederação da Agricultura e Pecuária do 

Brasil (CNA). 

No primeiro trimestre de 2017, o PIB do setor de agropecuária cresceu 13,4%, ao passo que o 

setor da indústria registrou crescimento de apenas 0,9%. Segundo especialistas da área, se não fosse 

a expansão do agronegócio, a retração da economia brasileira — de −3,8% em 2015 e de −3,6% em 

2016 — teria sido ainda maior. 

 

Internet: <www.cnabrasil.org.br> (com adaptações). 

 

Considerando que o texto acima tenha caráter exclusivamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do tema a seguir. 

 

Responsabilidade socioambiental das empresas: o desenvolvimento  

do setor do agronegócio aliado à preservação ambiental 

 

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 

 

a) impacto do setor do agronegócio no desenvolvimento econômico brasileiro; 

b) conceituação de responsabilidade socioambiental das empresas; 

c) interação entre os três pilares do desenvolvimento sustentável (sustentabilidade) e o setor do agronegócio; e 

d) ações desenvolvidas pelo setor que visam a aliar o desenvolvimento econômico à preservação ambiental. 
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